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juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração, e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

15 de Novembro de 2004. — O Juiz de Direito, Filipe Martins
Borges Delgado. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1780/2005 — AP. — O Dr. Filipe
M. Borges Delgado, juiz de direito da secção única do Tribunal da
Comarca de Macedo de Cavaleiros, faz saber que no processo co-
mum, tribunal singular, n.º 292/02.0GAMCD, pendente neste Tribu-
nal contra o arguido Alcino Augusto Gomes, filho de Armando
Augusto Roque e de Olema da Conceição Gomes, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 15 de Janeiro de 1970, casado, titular do
bilhete de identidade n.º 10465291, com domicílio na Rua do Pa-
drão, 5340-247 Macedo de Cavaleiros, por se encontrar acusado da
prática de um crime de falsificação de documento, previsto e punido
pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea b), e 3, do Código Penal, e de um
crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo
artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 12
de Agosto de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 15 de
Novembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração; a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

23 de Novembro de 2004. — O Juiz de Direito, Filipe M. Borges
Delgado. — A Oficial de Justiça, Mavíldia Loureiro.

Aviso de contumácia n.º 1781/2005 — AP. — O Dr. Filipe
Martins Borges Delgado, juiz de direito da secção única do Tribunal
da Comarca de Macedo de Cavaleiros, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 11/03.4IDBGC, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Francisco Carlos Zózimo, filho de Bernardino
Silvério Zózimo e de Margarida do Nascimento, natural de Cortiços,
Macedo de Cavaleiros, de nacionalidade portuguesa, nascido em 18
de Março de 1962, casado, titular do bilhete de identidade
n.º 5990381, com domicílio em Cernadela, Cortiços, 5340-101
Cortiços, por se encontrar acusado da prática de um crime de abuso
de confiança fiscal, previsto e punido pelo artigo 24.º do Regime
Jurídico das Infracções Fiscais não Aduaneiras, e presentemente pelo
artigo 105.º do Regime Jurídico das Infracções Tributárias, pratica-
do em 1999, por despacho de 3 de Dezembro de 2004, proferido
nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por o mesmo se ter apresentado em
juízo.

6 de Dezembro de 2004. — O Juiz de Direito, Filipe Martins
Borges Delgado. — A Oficial de Justiça, Maria do Carmo Santos.

Aviso de contumácia n.º 1782/2005 — AP. — O Dr. Filipe
M. Borges Delgado, juiz de direito da secção única do Tribunal da
Comarca de Macedo de Cavaleiros, faz saber que no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 8/96.9TBMCD, pendente neste Tribu-
nal contra o arguido Manuel Borges Rodrigues, filho de Júlio César
Rodrigues e de Deolinda Borges Ferreira, de nacionalidade portugue-
sa, nascido em 22 de Fevereiro de 1952, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 42482890, com domicílio em 69 Bd. Paul Vaillant,
Courtirier, 95190 Goussainville, França, por se encontrar acusado
da prática de um crime de ameaça e de um crime de detenção ou
tráfico de armas proibidas, previstos e punidos pelos artigos 155.º,
n.os 1 e 2, e 260.º do Código Penal de 1982, e 153.º, n.os 1 e 2, e
275.º, n.os 1 e 2, do Código Penal de 1995, praticados em 29 de
Maio de 1995, por despacho de 3 de Dezembro de 2004, proferido
nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por desistência de queixa.

7 de Dezembro de 2004. — O Juiz de Direito, Filipe M. Borges
Delgado. — A Oficial de Justiça, Mavíldia Loureiro.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MAFRA
Aviso de contumácia n.º 1783/2005 — AP. — A Dr.ª Dina

Nunes, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Mafra,
faz saber que no processo comum (tribunal colectivo), n.º 648/
04.4TBMFR, pendente neste Tribunal contra o arguido Paulo Ma-
nuel Fernandes Lopes, filho de Baltasar dos Santos Lopes e de Idalina
Fernandes, natural de São Salvador, Viseu, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 13 de Julho de 1974, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 11778726, com domicílio no Largo de Calderon Di-
nis, 5, rés-do-chão, F, Santa Maria dos Olivais, Pinhal Novo, por se
encontrar acusado da prática de um crime de roubo, previsto e pu-
nido pelo artigo 210.º do Código Penal, praticado em 4 de Feverei-
ro de 2000, por despacho de 3 de Novembro de 2004, proferido nos
autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por ter prestado termo de identidade e
residência.

14 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Dina Nunes. —
A Oficial de Justiça, Celeste Batalha.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DA MAIA
Aviso de contumácia n.º 1784/2005 — AP. — A Dr.ª Maria

Conceição Damasceno Oliveira, juíza de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca da Maia, faz saber que no processo comum (tribu-
nal singular), n.º 180/01.8PBMAI, pendente neste Tribunal contra
a arguida Paula Cristina Gonçalves Barbosa, filha de Henrique
Teixeira Barbosa e de Francelina Fernandes Gonçalves, de naciona-
lidade portuguesa, nascida em 19 de Outubro de 1976, solteira, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 11327082, com domicílio na Rua de
António Nobre, 138, 4470-000 Maia, por se encontrar acusada da
prática de um crime de furto simples, previsto e punido pelo arti-
go 203.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 18 de Fevereiro de
2002, por despacho de 9 de Dezembro de 2004, proferido nos autos
supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação.

10 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Maria Concei-
ção Damasceno Oliveira. — A Oficial de Justiça, Paula António
Gomes Martins.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DA MAIA
Aviso de contumácia n.º 1785/2005 — AP. — A Dr.ª Maria

José Cruz, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca da
Maia, faz saber que no processo comum (tribunal singular), n.º 612/
01.5PCGDM, pendente neste Tribunal contra o arguido Rui Alexan-
dre da Silva Mendes Pereira, filho de Francisco de Oliveira Pereira
e de Maria Rosa da Silva Mendes Pereira, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 18 de Junho de 1978, solteiro, titular do bilhete
de identidade n.º 12474167, com domicílio na Travessa do Rio, casa
68, Areosa, 4435 Rio Tinto, por se encontrar acusado da prática de
um crime de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º do Código
Penal, praticado em 6 de Setembro de 2001, foi o mesmo declarado
contumaz, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração; a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o
arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

15 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Maria José
Cruz. — A Oficial de Justiça, Olinda Pascoal.

Aviso de contumácia n.º 1786/2005 — AP. — A juíza de di-
reito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca da Maia, faz saber que no
processo comum (tribunal singular), n.º 540/99.2GBMTS, pendente
neste Tribunal contra o arguido Manuel Fernando Leite Martins, filho
de José Teixeira Martins e de Emília da Cunha Leite, de nacionali-
dade portuguesa, nascido em 14 de Novembro de 1958, casado, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 6884026, com domicílio no Estabe-
lecimento Prisional de Paços de Ferreira, por se encontrar acusado
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da prática de um crime de furto simples, previsto e punido pelo
artigo 203.º do Código Penal, e de um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelo artigo 204.º do Código Penal, praticado em
6 de Setembro de 1999, por despacho de 25 de Novembro de 2004,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por o arguido ter pres-
tado termo de identidade e residência.

7 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Maria José Cruz. —
A Oficial de Justiça, Cristina Maria Damião T. Costa.

4.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DA MAIA
Aviso de contumácia n.º 1787/2005 — AP. — O Dr. Nuno

Miguel Jesus L. Matos, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal da
Comarca da Maia, faz saber que no processo comum (tribunal singu-
lar), n.º 54/01.2ZFPRT, pendente neste Tribunal contra o arguido
Huang Zhong Hai, filho de Zeng Hai Ying e de Huang Jin He, de
nacionalidade chinesa, nascido em 19 de Dezembro de 1981, soltei-
ro, com domicílio em Pan Feng Hou Na, Wu Tian, Ou Hai, Wen
Zhou, Zheijing, China, por se encontrar acusado da prática de um
crime de falsificação de documento, previsto e punido pelo
artigo 256.º do Código Penal, praticado em 7 de Outubro de 2001,
foi o mesmo declarado contumaz, em 6 de Dezembro de 2004, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal; a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração; a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

9 de Dezembro de 2004. — O Juiz de Direito, Nuno Miguel Jesus
L. Matos. — A Oficial de Justiça, Sofia Costa da Silva.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE MARCO DE CANAVESES

Aviso de contumácia n.º 1788/2005 — AP. — A Dr.ª Paula
Cristina Borges Gonçalves, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Marco de Canaveses, faz saber que no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 622/98.8TAMCN, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Joaquim Artur Teixeira da Rocha, filho de
Joaquim da Rocha Barros e de Maria da Conceição Teixeira da Mota,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 26 de Junho de 1951, sol-
teiro, titular do bilhete de identidade n.º 3206230, com domicílio
em Torre, Vila Boa de Quires, 4630 Marco de Canaveses, por se
encontrar acusado da prática de um crime de desobediência qualifi-
cada, previsto e punido pelo artigo 348.º, n.os 1 e 2, do Código Penal,
praticado em 15 de Setembro de 1997, foi o mesmo declarado con-
tumaz, em 15 de Dezembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração, e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

16 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Borges Gonçalves. — O Oficial de Justiça, Manuel Carvalho Novais.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DA MARINHA GRANDE

Aviso de contumácia n.º 1789/2005 — AP. — A Dr.ª Teresa
Margarida Pires de Oliveira, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal
da Comarca da Marinha Grande, faz saber que no processo abrevia-
do n.º 481/00.2PAMGR, pendente neste Tribunal contra o arguido
Cláudio Manuel dos Reis Silva Neves, filho de Olímpio da Silva Neves
e de Maria Alice Carreira dos Reis e Silva Neves, nascido em 14 de

Fevereiro de 1979, solteiro, com documento de identificação
n.º NLD45795925, emitido em Eindhoven, Holanda, com domicílio
na Rua Cinquenta e Um, Matos Verdes, Marinha Grande, por se
encontrar acusado da prática de um crime de condução sem habilita-
ção legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei
n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 22 de Julho de 2000, por
despacho de 7 de Dezembro de 2004, proferido nos autos supra re-
feridos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a par-
tir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por se ter apresentado neste Tribunal, tendo-lhe
sido lavrado termo de identidade e residência.

13 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Teresa Margari-
da Pires de Oliveira. — O Oficial de Justiça, Sérgio Nunes.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DA MARINHA GRANDE

Aviso de contumácia n.º 1790/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
do Céu Dixe, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca da
Marinha Grande, faz saber que no processo comum (tribunal colec-
tivo), n.º 1240/04.9TBMGR, pendente neste Tribunal contra o ar-
guido José Manuel dos Santos Reis, filho de Álvaro de Jesus dos Reis
e de Deolinda Vitória dos Santos dos Reis, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 3 de Agosto de 1961, casado, titular do bilhete de
identidade n.º 9562183, com domicílio na Rua Principal, 4, Mechoeira
da Encarnação, Lagoa, por se encontrar acusado da prática de um
crime de incêndio/fogo posto em floresta, mata, arvoredo ou seara,
previsto e punido pelo artigo 272.º, n.º 1, alínea a), do Código Pe-
nal, praticado em 2 de Agosto de 2003, e de um crime de incêndio/
fogo posto em floresta, mata, arvoredo ou seara, na forma tentada,
previsto e punido pelo artigo 272.º, n.º 1, alínea a), do Código Pe-
nal, praticado em 2 de Agosto de 2003, por despacho de 9 de De-
zembro de 2004, proferido nos autos supra referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

10 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Maria do Céu
Dixe. — A Oficial de Justiça, Ana Bela Vasques.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MEDA
Aviso de contumácia n.º 1791/2005 — AP. — A Dr.ª Eugénia

Torres, juíza de direito da secção única do Tribunal da Comarca de
Meda, faz saber que no processo sumário (artigo 381.º do Código de
Processo Penal), n.º 15/02.4GAMDA, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Luciano José Cunha da Silva Andrade, filho de Manuel
António Leite de Andrade e de Maria da Conceição da Cunha e Sil-
va Andrade, de nacionalidade portuguesa, nascido em 17 de Março
de 1980, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 12781955, com
domicílio na Rua da Portela, 8, 5150 Vila Nova de Foz Côa, conde-
nado de pena de 200 dias de multa à taxa diária de 4 euros, o que
perfaz um total de 800 euros, ou, em alternativa, 133 dias de prisão
subsidiária, pela prática de um crime de condução sem habilitação
legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3
de Janeiro, praticado em 20 de Fevereiro de 2002, por despacho de
3 de Dezembro de 2004, proferido nos autos supra referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
caducidade, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código.

7 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Eugénia Torres. —
O Oficial de Justiça, Carlos Manuel Martins Cabral.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MIRA
Aviso de contumácia n.º 1792/2005 — AP. — O Dr. José

Joaquim Oliveira Martins, juiz de direito da secção única do Tribu-
nal da Comarca de Mira, faz saber que no processo comum (tribunal
colectivo), n.º 114/02.2GAMIR, pendente neste Tribunal contra o
arguido Paulo Jorge de Jesus Arrais, filho de Décio de Miranda Ar-
rais e de Maria Cristina de Jesus Tomásio, natural de Cantanhede,
nascido em 12 de Outubro de 1979, solteiro, com domicílio na Rua
Central Sul, Lagoa, 3070-000 Mira, o qual se encontra indiciado da
prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelo
artigo 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, praticado em 28 de
Julho de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º, 337.º e 476.º, todos do Código de Processo Penal.


